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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10730.722659/2011-91

Reenrso n’ Voluntario

Acordao n’ 2401-004.352 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria

Sessao de 10 de maio de 2016

Matéria IMPOSTO SOBRE'A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Recorrente JANE DE CASTRO CARDOSO

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisicA - IRPF
Ano-calendario: 2008

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. MOLESTIA GRAVE. COMPROVACAO DA
NATUREZA DOS RENDIMENTOS.

Para que o beneficiario faga jus a isengdo do IRPF por ser portador de
moléstia grave) deve ser comprovada a natureza dos proventos (se
aposentadoria e/ou pensdo por morte, por exemplo) e a sua condigdo de saude
atestada por laudo médico oficial. No presente caso, ante a comprovagao
reconhece-se o seu direito para fins de isencao.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2008 
 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MOLÉSTIA GRAVE. COMPROVAÇÃO DA NATUREZA DOS RENDIMENTOS. 
 Para que o beneficiário faça jus a isenção do IRPF por ser portador de moléstia grave) deve ser comprovada a natureza dos proventos (se aposentadoria e/ou pensão por morte, por exemplo) e a sua condição de saúde atestada por laudo médico oficial. No presente caso, ante a comprovação reconhece-se o seu direito para fins de isenção.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento.
 
 
 Maria Cleci Coti Martins - Presidente
 
 Carlos Alexandre Tortato - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rosemary Figueiroa Augusto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Rayd Santana Ferreira.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº. 13-40.351 (fls. 36/39), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (DRJ/RJ), que julgou procedente em parte a impugnação (fl. 02) da contribuinte, conforme ementa: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2009
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MOLÉSTIA GRAVE.
Existindo laudo ou parecer emitido por serviço médico oficial atestando ser o contribuinte portador de moléstia grave, justificada está a isenção prevista no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/1988, com a redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, sobre proventos provenientes de aposentadoria lançados como omissos pela fiscalização.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
A Notificação de Lançamento nº. 2009/155581538023336 de fls. 04/08 exigiu do contribuinte o recolhimento do crédito tributário no valor de R$ 7.543,76 a título de imposto suplementar, acrescido de multa de mora e juros, decorrente da glosa de deduções com dependentes, por falta de comprovação de relação de dependência. 
Na (1) Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 06) a fiscalização informa a glosa de R$ 14.358,24, correspondente à Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício, nos seguintes termos: 

Após a apresentação de sua impugnação (fl. 02) a DRJ emitiu o acórdão acima ementado, julgando parcialmente procedente a peça impugnatória da contribuinte, a fim de reconhecer a isenção dos proventos de aposentadoria por ser portadora de moléstia grave, a partir de junho do ano-calendário 2008. 
Intimada do acórdão da DRJ/RJII em 09/05/2012 (A.R. fl. 42), que julgou procedente em parte a sua impugnação, a recorrente apresentou o seu recurso voluntário (fls. 44/46) em 06/06/2012, onde alega:

A fim de comprovar a sua argumentação, aduz a juntada dos seguintes documentos:

É o relatório.

 
Conselheiro Carlos Alexandre Tortato � Relator


Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
Mérito
Como relatado acima, a Notificação de Lançamento nº. 2009/155581538023336 de fls. 04/08 origina-se da apuração de Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício. 
Em sede de impugnação, a contribuinte apresentou laudo pericial (fls. 11/13) exarado pela Junta Médica do Governo do Estado do Rio de Janeiro (Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional), que é portadora de cardiopatia grave. 
Para a decisão recorrida, o referido laudo oficial (fls. 11/13), que expressamente menciona ser a contribuinte portadora de moléstia grave desde 21/09/2007, não restou como prova suficiente ante o seguinte motivo (fl. 38):
"
As disposições acerca da concessão de isenção aos proventos de aposentadoria para os portadores de moléstia grave estão previstas nos termos do art. 6º, XIV e XXI, da Lei nº. 7.713/88:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.   (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) 
Acerca do reconhecimento das doenças relacionadas nos incisos acima, foi editada a Lei nº. 9.250/95, que assim dispôs no seu artigo 30:
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (grifamos)
§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.
Ora, resta inconteste que o Laudo Oficial de fls. (11/14) apresentado pela contribuinte em sua peça impugnatória é prova mais do que suficiente para a comprovação da moléstia grave e atendimento a todos os requisitos da legislação acima mencionada, sendo absolutamente irrazoável e absurdo a exigência imposta pela decisão recorrida e, mais, desprovida de qualquer previsão legal.
Assim, restando clara a situação fática e devidamente comprovada pela recorrente ante as provas trazidas aos presentes autos de processo administrativo, resta inconteste o direito da mesma ao gozo da isenção dos rendimentos de aposentadoria por ser portadora de moléstia grave.
Quanto às demais alegações trazidas no recurso voluntário, as quais, diga-se, são absolutamente confusas e necessariamente não trazem uma correspodência entre a situação de fato em julgamento e os documentos acostados pela recorrente (declarações originais e retificadas, comprovantes de pagamento de anos anteriores, dentre outros), deixo de analisa-las por não produzirem qualquer efeito prático a conclusão apresentada no presente voto.

CONCLUSÃO
Ante, o exposto, voto por CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
É como voto.

Carlos Alexandre Tortato.
 
 



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso voluntario e, no mérito, dar-lhe provimento.

Marna Cleci Coti Martins - Presidente

Carlos Alexandre Tortato - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Cleci Coti
Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Cleberson Alex Friess,
Theodoro Vicente Agostinho, Rosemary Figueiroa Augusto, Luciana Matos Pereira Barbosa e
Rayd Santana Ferreira.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto em face do Acordao n°. 13-40.351
(fls. 26/39), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de
Janeiro (DRIJ/RJ), que julgou procedente em parte a impugnacgdo (fl. 02) da contribuinte,
conforme ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2009
OMISSAO DE RENDIMENTOS. MOLESTIA GRAVE.

Existindo laudo ou parecer emitido por servico médico oficial
atestando ser o contribuinte portador de moléstia grave,
Justificada esta a isengdo prevista no artigo 6°, inciso X1V, da
Lei n°7.713/1988, com a redagdo dada pela Lei n°11.052, de 29
de dezembro de 2004, sobre proventos provenientes de
aposentadoria langados como omissos pela fiscalizagdo.

Impugnacdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

A Notificagdo de Lancamento n°. 2009/155581538023336 de fls. 04/08
exigiu do contribuinte o recolhimento do crédito tributario no valor de R$ 7.543,76 a titulo de
imposto suplementar, acrescido de multa de mora e juros, decorrente da glosa de dedugdes com
dependentes, por falta de comprovacao de relagdo de dependéncia.

Na (1) Descricao dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 06) a fiscalizacao
informa a glosa de R$ 14.358,24, correspondente a Omissdo de Rendimentos do Trabalho
com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio, nos seguintes termos:

Omisséo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio

Da analise das informaces e documentos apresentados pelo contribuinte, efou das informagdes constantes
dos sistemas da Scoretoria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissao de rendimentos do trabalhe com
vinculo’ efou sem vinculo empregaticio, sujeitos 4 tabela progressiva, no valor de RE ****°***14.358, 24
maebidu[s} p o Nidlar e/ou dependentes, dals) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo
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Apoés a apresentagdo de sua impugnacao (fl. 02) a DRJ emitiu o acordado
acima ementado, julgando parcialmente procedente a peca impugnatoria da contribuinte, a fim
de reconhecer a isen¢do dos proventos de aposentadoria por ser portadora de moléstia grave, a
partir de junho do ano-calendario 2008.

Intimada do acérddo da DRJ/RJII em 09/05/2012 (A.R. fl. 42), que julgou procedente
em parte a sua impugnagao, a recorrente apresentou o seu recurso voluntario (fls. 44/46) em
06/06/2012, onde alega:

Apés lar iecebido a referida intimagdo (n® 797), a contribuinte dirigiu-se ao Controle
Médico do zstado e foi informada de que deveria dirigir-se a Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestdo do Estado do Rio de Janeiro, para requerer uma RETIFICAGAO DA
FIT/A DIRF, Ano Base 2008, pois esta isenta do desconto e do recothimento do imposto de
renc'a pessoa fisica desde 21/09/2007. Foi aberto, entdo, o processo E-01/1614/12 ( DOC.01),
solicitando a citada RETIFICACAQ e no dia 29/05/2012, foi retirado, via internet, no site
PRODERJ.RJ.GOV.BR, um novo e atualizado, COMPROVANTE DE RENDIMENTCS PAGOS,
do ANO BASE 2008, no qual consta a RETIFICAGAO, citando como RENDIMENTO BRUTO O
VALOR DE R$ 0,00; como IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE o valor de RS 72,16;
como REND. ISEN. MOLESTIA GRAVE, INV. PERMANENTE, ETC, o valor de R$ 21.950,19 e
come o 13° SALARIO, o valor de R$ 1.932,39. ( DOC. 02).

O referido contra-cheque retificado { DOC.02 ), prova que nao houve omissido ou ma fé
do contribuinte no Ano Base de 2008, assim como o contra-cheque de agosto de 2008 (
DOC. 03 ), que restitui o imposto pago anteriormente; o deferimento da Retificadora do Ano
Base de 2007 { DOC.08 ) e o deferimento da restituigdo — IRPF, referente ao 13° salario de
2007 ( DOC. 11 ), provam que a ora Requerente estd com a razio em todas as suas
alegagoes. Fatos esses ndo justificam o indeferimento do processo 10730-722.659/2011-91.

Por orientagdo de funcionarios da Receita Federal, em Niteroi, foram feitos 2 (dois)
PERDCOMP( n® 37738.55143.110311.2.2.04-0612 e n° 31507.56986.090611.2.6.04-6285). A
contribuinte tentou cancelar os dois PERDCOMP, mas o sistema nao aceitou informando que ja foi
objeto de decisao administrativa. { DOC.14 € 15)

A fim de comprovar a sua argumentagdo, aduz a juntada dos seguintes
documentos:

¥FROX DA CARTEIRA DE IDENTIDADE DO REQUERENTE, ONDE CONSTA

TAMBEM O CPF. )
| - xEROX DO PROCESSO QUE SOLICITA A RETIFICACAD FITA DIRF DE 2008,

07 - COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGODS NO AND BASE DE 2008, ¢

FORMNECIDG PELA SECRETARIA DE ESTADOD DE PLANEJAMENTO E GESTAD, EM 29

DE MalQ DE 2012, /

03 - XEROX DO CONTRA-CHEQUE DE AGOSTO DE 20046, .

04— EXTRATOS DE PARCELAMENTO DO PROCESSO 10730-005376/2007-02.

015 — XEROX DE REINTIMAGAD FISCAL EFI. D&/N® 358/2010.

06 = XEROX DO EXTRATO DO PROCESSAMENTO DAS 08 PARCELAS PAGAS EM

2008, AND = CALENDARIO 2008

07 - XEROX DO RECIBO DE ENTREGA DA DECLARACAD DE AJUSTE ANUAL .

COMPLETA, ENVIADA EM 27/04/2008. N° 07.15.31,80.67-24, ANO - CALENDARIO

2007, _

08 - XEROX DO RECIBO DE ENTREGA DA DECLARACAD RETIFICADORA N,

ENVIADA EM 28/10/2008. N 27.99.21 40.87-41, ANO — CALENDARIO 2007,

08 - XEROX DO RECIBD DE ENTREGA DA DECLARACAD DE AJUSTE ANUAL

COMPLETA, ENVIADA EM 28/04/2008. N° 22 99.58.75.80-60. ANO-CALENDARIO 2008,

10 - XEROX DO RECIBO DE ENTREGA DA DECLARACAD RETIFIC RA N2,

ENVIADA EM 03/03/2011. N® 04.96.59.03 68-41. ANO-CALENDARIO 2008,

11 — XEROX DO COMPROVANTE DA AUTUACAO DO PHDCE}SO DE RESTITUIGAD-

IRPF, DE 30/10/2008, REFERENTE AC 13° SALARIO DE 2007. e

12 - XEROX DO CONTRA-CHEQUE DO 13 SALARIO DE 2007,

13 — XEROX DOS DADOS DO PROCESSO 10730.012804/2008-26.

14 — XEROX DE RECIED OF ENTREGA DE PEDIDO DE RESTITUIGAD (PER/DCOMP),

ENVIADO EM 0OH08/2011.

15 — NOVE COMPROVANTES 95 TENTATIVAS DE CANCELAMENTO DE PER/DCOMP,

REALIZADAS EM 28/05/2012. i

16 - XEROX DE DOCUMENTO DA CONCESSAD DO BENEFICIO PLEITEADD, POR

SER PORTADOR DE MOLESTIA GRAVE, CONCLUSIVO DA JUNTA MEDICA~"

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato — Relator

Admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

Meérito
Como relatado acima, a Notificagdo de Lancamento n°.

2009/155581538023336 de fls. 04/08 origina-se da apuragdo de Omissao de Rendimentos do
Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio.

Em sede de impugnacao, a contribuinte apresentou laudo pericial (fls. 11/13)
exarado pela Junta Médica do Governo do Estado do Rio de Janeiro (Superintendéncia
Central de Pericia Médica e Saude Ocupacional), que ¢ portadora de cardiopatia grave.

Para a decisdo recorrida, o referido laudo oficial (fls. 11/13), que
expressamente menciona ser a contribuinte portadora de moléstia grave desde 21/09/2007, nao
restou como prova suficiente ante o seguinte motivo (fl. 38):

n

Cumpre informar que o Despacho de fl.14 afirma que o inicio da moléstia da

contribnnte s¢ deu em 21/09/2007 Contudo, cabe frisar que a legislacio do imposto de renda

wi7= como condicio de validade para o lando meédico que tal instrumenfo se revista do

tallmento, especificidade e conclusividade suficientes para tormar-se um meio capaz de
formar a convicgio da autoridade fiscal.

Sendo assim, de acordo com o que preconiza o art. 5°, §2° item II, da Instrucio
MNormativa SEF n” 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o disposto no art. 6°, XIV. da
Lei n® 7.713, de 1988, e alteracdes posteriores, ha que se considerar a awtuada portadora de
cardiopatia grave a partir de junho de 2008.

As disposicdes acerca da concessdo de isencdo aos proventos de

aposentadoria para os portadores de moléstia grave estdo previstas nos termos do art. 6°, XIV e
XXI, da Lein®. 7.713/88:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes
rendimentos percebidos por pessoas fisicas:



X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada
por acidente em servigo e os percebidos pelos portadores de
molestia profissional, tuberculose ativa, aliena¢do mental,
esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave,
doen¢a de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avangados da
doenga de Paget (osteite deformante), contaminagdo por
radiagdo, sindrome da imunodeficiéncia adquirida, com
base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a
doenga tenha sido contraida depois da aposentadoria ou
reforma, (Redacdo dada pela Lei n°®11.052, de 2004)

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o
beneficiario desse rendimento for portador das doencas
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as
decorrentes de moléstia profissional, com base em
conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenga
tenha sido contraida apos a concessdo da pensdo. (Incluido
pela Lei n°8.541, de 1992)

Acerca do reconhecimento das doengas relacionadas nos incisos acima, foi
editada a Lei n°. 9.250/95, que assim disp0Os no seu artigo 30:

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do
reconhecimento de novas isengoes de que tratam os incisos
X1V e XXI do art. 6°da Lei n®7.713, de 22 de dezembro de
1988, com a redacgdo dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de
23 de dezembro de 1992, a moléstia deverd ser comprovada
mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial,
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios. (grifamos)

$ 1° O servigo médico oficial fixara o prazo de validade do
laudo pericial, no caso de moléstias passiveis de controle.

Ora, resta inconteste que o Laudo Oficial de fls. (11/14) apresentado pela
contribuinte em sua peca impugnatéria ¢ prova mais do que suficiente para a comprovagdo da
moléstia grave e atendimento a todos os requisitos da legislacdo acima mencionada, sendo
absolutamente irrazodvel e absurdo a exigéncia imposta pela decisdo recorrida e, mais,
desprovida de qualquer previsao legal.

Assim, restando clara a situacdo fatica e devidamente comprovada pela
recorrente ante as provas trazidas aos presentes autos de processo administrativo, resta
inconteste o direito da mesma ao gozo da isenc¢do dos rendimentos de aposentadoria por ser
portadora de moléstia grave.

Quanto as demais alegagdes trazidas no recurso voluntario, as quais, diga-se,
sao absolutamente confusas e necessariamente nao trazem uma correspodéncia entre a situacao
de fato em julgamento e os documentos acostados pela recorrente (declaragdes originais e
retificadas, comprovantes de pagamento de anos anteriores, dentre outros), deixo de analisa-las
por ndo produzirem qualquer efeito pratico a conclusdo apresentada no presente voto.
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CONCLUSAO

Ante, o exposto, voto por CONHECER ¢ DAR PROVIMENTO ao recurso
voluntaric

E como voto.

Carlos Alexandre Tortato.



